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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EMCF

Nº 71006545826 (Nº CNJ: 0065032-97.2016.8.21.9000)

2016/Cível


recurso inominado. PEDIDO DE BALCÃO. consumidor. telefonia. impossibilidade de envio de celular para assistência técnica. exibição de documentos. INCOMPATIBILIDADE COM O RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS. FALTA DE INTERESSE DE AGIR DA POSTULANTE. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 

1. Autora narra em pedido de balcão, que adquiriu junto à requerida um aparelho celular iPhone 5, modelo A1507, pelo valor de R$ 2.800,00(...). Informa que após utilizar o aparelho por aproximadamente três meses, o produto foi bloqueado. 

2. Em razão disso, informa que contatou a requerida, a fim de enviar o aparelho à assistência técnica para solucionar o problema. No entanto, a assistência não aceitou o produto, com a justificativa de que a análise do suposto defeito somente seria possível mediante apresentação de cupom ou nota fiscal.
3. Falta interesse processual à parte autora, quando postula a substituição do produto com defeito ou a restituição do valor pago, sem que o tenha encaminhado à assistência técnica, possibilitando à ré a resolução do problema, no prazo de 30 dias. 

4. Pedido de exibição de documentos, para a apresentação das notas fiscais que embora não encontre amparo no procedimento do Juizado Especial Cível, pode ser postulado mediante ação própria, no Juízo Comum, mormente quando o documento é indispensável à remessa do produto à assistência técnica, providência que é requisito ao pedido de substituição do aparelho. 

5. Sentença de improcedência reformada, para que o feito seja extinto, sem resolução do mérito. 

RECURSO PROVIDO. UNÂNIME.
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006545826 (Nº CNJ: 0065032-97.2016.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	CLARICE TERESINHA SANTOS DORNELES 


	RECORRENTE

	MAGAZINE LUIZA S/A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 10 de maio de 2017.

DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por CLARICE TERESINHA SANTOS DORNELES, contra sentença (fls. 42/44) que julgou improcedente o pedido apresentado em face de MAGAZINE LUIZA S/A.  

Em razões (fls. 63/69), a recorrente alega que formulou pedido em balcão e que não tinha conhecimento de que a exibição de documentos é incompatível aos Juizados Especiais Cíveis. Postula seja o feito extinto, sem julgamento do mérito, para que seja possível solicitar o fornecimento da nota fiscal ao juízo competente. Postula o provimento do recurso. 

Apresentadas contrarrazões, às fls. 79/81.

É o relatório.

VOTOS

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca (RELATORA)

Eminentes colegas.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso, que merece provimento.

A autora narra, em pedido de balcão, que adquiriu junto à requerida um aparelho celular iPhone 5, modelo A1507 pelo valor de R$ 2.800,00(...). Informa que após utilizar o aparelho por aproximadamente três meses, o produto foi bloqueado. 

Em razão disso, informa que contatou a requerida, a fim de enviar o aparelho à assistência técnica, para solucionar o problema, pois a assistência não aceitou o produto, com a justificativa de que a análise do defeito somente seria possível mediante apresentação de cupom ou nota fiscal.
Para tanto, apresentou pedido de balcão postulando que a ré forneça cupom ou nota fiscal do aparelho celular, ou, alternativamente, que seja procedida a substituição do aparelho. Ocorre que em despacho (fl. 09), o juiz a quo indeferiu o pedido de fornecimento de nota ou cupom fiscal, por se tratar de exibição de documentos. 

Em sentença, o pedido foi julgado improcedente, com a fundamentação de que a demandante não juntou prova de defeito, tampouco apresentou laudo de assistência técnica, a comprovar os fatos narrados. 

A autora, ora recorrente, comprova a compra do produto ao juntar aos autos carnê de compra (fl. 08), cujo pagamento foi efetuado, mediante 15 parcelas mensais no valor de R$ 179,40(...). Assim, demonstrou a relação negocial havida com a ré.

Conforme é consabido, ao consumidor incumbe o dever de encaminhar o produto à assistência técnica, para que o fornecedor tenha a possibilidade de sanar o vício, no prazo de 30 dias.

E não sendo efetuado o conserto, incidente a disposição no §1º do art. 18 do CDC, facultando ao consumidor optar pelo abatimento do preço, restituição do valor ou substituição do produto.

Na hipótese, porém, a autora não logrou adotar a providência, pois segundo alega, a ré se negou a fornecer o cupom fiscal de compra e a assistência técnica se nega a realizar a análise do defeito, sem o referido comprovante.

Assim, embora o pedido de exibição de documentos seja incompatível com o rito dos Juizados Especiais Cíveis, deve ser facultado à parte autora que busque a apresentação da nota fiscal, mediante a via adequada, motivo por que o decreto de improcedência deve ser afastado, para que a ação seja julgada extinta, sem julgamento do mérito. 

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso da autora, para extinguir o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC.

Sem sucumbência, diante do resultado do julgamento.

É como voto.

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. ELAINE MARIA CANTO DA FONSECA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006545826, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 3.JUIZADO ESPECIAL CIVEL-F.CENTRAL PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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